
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 284.661 - AL (2013/0408214-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE  : MAX ABYSAEL DA SILVA SANTOS (PRESO)
PACIENTE  : ERIJHONNY DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PREVISTO NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO CAUTELAR. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
TÍTULO PRISIONAL AUTÔNOMO. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 3. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a racionalidade do 
ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, vinha se firmando, mais 
recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo 
Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não 
mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente 
cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas 
na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente – a ser 
sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício –, evitando-se prejuízos à ampla 
defesa e ao devido processo legal. 
2. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, a superveniência de sentença 
condenatória inaugura nova realidade processual, em que convencido o juiz da materialidade 
dos fatos e da autoria, havendo, dessa forma, inequivocamente, novos elementos a justificar 
a custódia cautelar, que não foram objeto de insurgência da presente irresignação, 
tampouco submetidos ao crivo do Tribunal de origem, impedindo, assim, o exame da questão 
por esta Corte, sob pena de incorrer em vedada supressão de instância. Ademais, o art. 387, 
§ 1º, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei n. 11.719/2008, determina 
expressamente que o Juiz sentenciante motive a manutenção ou imposição da prisão 
preventiva na sentença condenatória. 
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de março de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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HABEAS CORPUS Nº 284.661 - AL (2013/0408214-0)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Max Abysael da Silva 

Santos e Erijhonny da Silva, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça 

de Alagoas.

Consta dos autos que os pacientes – presos em flagrante no dia 11/6/2013 – 

foram denunciados pela prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal.

Posteriormente, a prisão em flagrante foi convertida em preventiva.

Irresignada com a manutenção do cárcere, a defesa impetrou habeas 

corpus na origem, que, denegado, à unanimidade, pela Câmara Criminal, recebeu a 

seguinte ementa (fl. 165):

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS CRIME DE  ROUBO 
COM USO DE ARMA DE FOGO EM TRANSPORTE PÚBLICO. 
IRRESIGNAÇÃO EM FACE DA PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. INSUBSISTÊNCIA. DECISUM 
SATISFATORIAMENTE MOTIVADO. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE DOS AGENTES. 
NECESSIDADE DE SALVAGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
PRECEDENTE DO STF. INDICAÇÃO DE CONDIÇÕES SUBJETIVAS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA FRENTE A PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. PRECEDENTE DO STF. 
PARECER DA PGJ EM CONSONÂNCIA COM AS CONCLUSÕES 
ADOTADAS. ORDEIVI DENEGADA. UNANIMIDADE.

Daí a presente impetração, na qual se pretende o relaxamento da prisão 

cautelar a que estão sendo submetidos os pacientes, ante a ausência de fundamentação 

idônea e dos motivos autorizadores insertos no art. 312 do Código de Processo Penal. 

Diante disso, pleiteia pelo relaxamento da prisão preventiva dos pacientes.

A liminar foi indeferida (fls. 177/181) e as informações prestadas (fls. 

188/213).

O Ministério Público Federal, ao se manifestar (fls. 218/235), opinou pela 

Documento: 1305178 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2014 Página  2 de 4



 
 

 
denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 284.661 - AL (2013/0408214-0)

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Consolidou-se, por meio de reiteradas decisões do Superior Tribunal de 

Justiça e do Supremo Tribunal Federal, a tendência de se atenuar as hipóteses de 

cabimento do mandamus, destacando-se que o habeas corpus é remédio constitucional 

voltado ao combate de constrangimento ilegal específico de ato ou decisão que afete, 

potencial ou efetivamente, direito líquido e certo do cidadão, com reflexo direto em sua 

liberdade. Assim, não se presta à correção de decisão sujeita a recurso próprio, previsto 

no sistema processual penal, não sendo, pois, substituto de recursos ordinários, especial 

ou extraordinário. A mudança jurisprudencial firmou-se a partir dos seguintes julgamentos: 

Habeas Corpus n. 109.956/PR, Relator o Ministro Marco Aurélio; Habeas Corpus n. 

104.045/RJ, Relatora a Ministra Rosa Weber; Habeas Corpus n. 114.550/AC, Relator o 

Ministro Luiz Fux; e Habeas Corpus n. 114.924/RJ, Relator o Ministro Dias Toffoli.

Entendo que boa razão têm os Ministros do Supremo Tribunal Federal 

quando restringem o cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na 

Constituição Federal e no Código de Processo Penal.  É que as vias recursais ordinárias 

passaram a ser atravessadas por incontáveis possibilidades de dedução de insurgências 

pela impetração do writ, cujas origens me parece terem sido esquecidas, 

sobrecarregando os tribunais, desvirtuando a racionalidade do ordenamento jurídico e a 

funcionalidade do sistema recursal. Calhou bem a mudança da orientação jurisprudencial, 

tanto que eu, de igual modo, dela passo a me valer com o objetivo de viabilizar o exercício 

pleno, pelo Superior Tribunal de Justiça, da nobre função de uniformizar a interpretação da 

legislação federal brasileira.

No entanto, apesar da não utilização do recurso previsto na legislação 

ordinária para a impugnação da decisão, as questões suscitadas na inicial têm sido 

excepcionalmente analisadas, em homenagem à garantia constitucional constante do art. 

5º, inciso LXVIII, no intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente – ser 

sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício –, evitando-se, desse modo, 

prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal.
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No caso dos autos, pugna o impetrante pelo relaxamento da prisão 

preventiva dos pacientes, ante a falta de fundamentação e por entender não estarem 

presentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. Contudo, mostra-se 

inviável a análise, por esta Corte Superior, da relatada ilegalidade, ao menos neste 

momento processual, pois, conforme informações extraídas do endereço eletrônico do 

Tribunal de origem, foi proferida sentença condenatória no feito de que se cuida, em 

21/01/2014, mantendo-se a custódia cautelar (fl. 221).

Destaque-se que o art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, com a 

redação dada pela Lei n. 11.719/2008, determina expressamente que o Juiz sentenciante 

motive a manutenção ou imposição da prisão preventiva. Tem-se, assim, título que 

inaugura nova realidade processual, em que já emitido juízo de certeza acerca da 

materialidade, da autoria e da culpabilidade, ainda que não definitivo. 

A propósito, confira-se precedente da Corte Suprema:

(...) 2. Por outro lado, verifica-se que, no curso da impetração, houve 
a prolação de sentença condenatória mantenedora da custódia 
cautelar, na qual se utilizou o juízo de origem de fundamentação 
própria, afirmando a presença de elementos do art. 312 do CPP para 
justificar a manutenção da prisão provisória da paciente. 3. A Suprema 
Corte aderiu ao entendimento de que, com o advento da Lei nº 
11.719/2008, que acrescentou o parágrafo único ao art. 387 do 
Código de Processo Penal, a sentença condenatória passou a 
constituir novo título judicial motivador da custódia cautelar, dado o 
mandamento de o juiz monocrático fundamentar a manutenção ou a 
decretação da custódia nessa ocasião. 4. Habeas corpus do qual não 
se conhece. (HC 116114, Relator o Ministro DIAS TOFFOLI, DJe 
13/05/2013).

Presentes, dessa forma, inequivocamente, novos elementos a justificar a 

custódia cautelar dos pacientes, que não foram objeto de insurgência do presente 

mandamus, tampouco submetidos ao crivo das instâncias ordinárias, o que impede de se 

verificar a existência de flagrante ilegalidade apta a ensejar, até mesmo, a concessão de 

habeas corpus de ofício.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É como voto.

 

Documento: 1305178 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2014 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0408214-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 284.661 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07150097320138020001  08019496020138020900  31882013  7150097320138020001  
8019496020138020900

EM MESA JULGADO: 18/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
PACIENTE : MAX ABYSAEL DA SILVA SANTOS (PRESO)
PACIENTE : ERIJHONNY DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : WALLISON JOSÉ DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1305178 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2014 Página  6 de 4


